PARECER Nº 2291, DE 2017
DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 87, DE 2016
De autoria do Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe pretende instituir a "Segunda Sem Carne" em restaurantes, lanchonetes, bares, escolas, refeitórios e estabelecimentos similares que exerçam suas atividades nos órgãos públicos do Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e passou a tramitar em regime de urgência.
Na sequência do processo legislativo, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1°, 3° e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Esta propositura tem por finalidade proibir o fornecimento de carnes e seus derivados às segundas-feiras, ainda que gratuitamente, nas escolas da rede pública de ensino e nos estabelecimentos que ofereçam refeição, no âmbito dos órgãos públicos do Estado.

No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Ao avaliar a matéria quanto ao mérito, observamos que esta propositura tem o nobre intuito de chamar a atenção da sociedade para as consequências do consumo exagerado de carne e seu impacto direto ao meio ambiente, aos direitos dos animais, e à saúde humana, visto que a alta ingestão de carne está associada ao surgimento de doenças cardiovasculares, degenerativas, colesterolemia e alguns tipos de câncer.

  Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verifica-se que a almejada medida não implica geração de despesas para os cofres públicos estaduais decorrentes de sua implementação. 
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 87, de 2016.

 a) Coronel Telhada – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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